
Médico que trabalha no SUS é funcionário público e responde por
concussão

A 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal negou, por unanimidade, Habeas Corpus para um médico de
Santa Catarina condenado pelo crime de concussão. Ele tentava no STF suspender a condenação por ter
cobrado R$ 100 de um paciente pela consulta num hospital conveniado ao Sistema Único de Saúde. A
pena de dois anos e um mês de restritiva de liberdade foi substituída por duas penas restritivas de
direitos.

A defesa do médico recorreu ao Supremo afirmando que ele não era funcionário público e, por isso, não
poderia ter sido condenado por concussão. Baseou-se no artigo 327 da Código Penal, que considera
funcionário público, para os efeitos penais, quem, embora transitoriamente ou sem remuneração, exerce
cargo, emprego ou função pública.

O argumento não foi acolhido pela 2ª Turma. O ministro Eros Grau, relator, afirmou que ficou clara a
condição de funcionário público do médico. “A Lei 9.983/2000, que introduziu dispositivo ao artigo 327
do Código Penal, contemplou novas situações de equiparação do particular ao funcionário para fins
penais. Assim passou-se a considerar funcionário público também o médico que trabalha num hospital
prestador de serviços ao SUS. O médico preencheu o laudo para emissão de autorização de internação
hospitalar, o que torna inequívoca a constatação de que ele prestava serviços ao SUS. Diante da nítida
qualidade de funcionário público, denego a ordem”, concluiu o ministro. Com informações da 
Assessoria de Imprensa do Supremo Tribunal Federal.

HC 97.710

Date Created
03/02/2010

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 03/02/2010


